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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR 
DA COISA FURTADA INEXPRESSIVO. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE EM DELITOS 
PATRIMONIAIS. ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo 
a orientação do Supremo Tribunal Federal, demanda a 
verificação da lesividade mínima da conduta, apta a 
torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a inexistência 
de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido 
compreendidas como obstáculos iniciais à tese da 
insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade 
do caso penal.
3.  No caso, embora o valor do bem furtado seja de 
pequena monta – uma peça de salame avaliada em 
R$ 14,80 (catorze reais e oitenta centavos) –, o réu é 
multirreincidente em delitos de natureza patrimonial. 
As instâncias ordinárias destacaram, ainda, que ele 
cumpria pena na ocasião da prática delitiva. 
Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 05 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR 
DA COISA FURTADA INEXPRESSIVO. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE EM DELITOS 
PATRIMONIAIS. ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo 
a orientação do Supremo Tribunal Federal, demanda a 
verificação da lesividade mínima da conduta, apta a 
torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a inexistência 
de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido 
compreendidas como obstáculos iniciais à tese da 
insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade 
do caso penal.
3.  No caso, embora o valor do bem furtado seja de 
pequena monta – uma peça de salame avaliada em 
R$ 14,80 (catorze reais e oitenta centavos) –, o réu é 
multirreincidente em delitos de natureza patrimonial. 
As instâncias ordinárias destacaram, ainda, que ele 
cumpria pena na ocasião da prática delitiva. 
Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
o habeas corpus.
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Nas razões recursais, a defesa sustenta,  em síntese, que o objeto 
subtraído pelo agravante, uma peça de salame, no valor de R$ 14,80 (catorze 
reais e oitenta centavos), não possui relevância jurídica suficiente para 
configurar a tipicidade material da conduta.

Alega, por fim, que o "fato de o agravante ter condenação anterior, não 
pode ser o motivo determinante para o resultado típico ser considerado relevante 
para ensejar a tutela penal" (fl. 341).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o envio do feito para 
apreciação da Turma julgadora, a fim de que o agravante seja absolvido pela 
prática do delito previsto no art. 155, caput, do Código Penal.

É o relatório.

VOTO

Da leitura dos autos, verifica-se que o agravante não trouxe novo 
argumento capaz de alterar o entendimento firmado na decisão agravada.

Segundo o Supremo Tribunal Federal, a aplicação do princípio da 
insignificância exige a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-
la atípica, considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a 
inexistência de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

Além disso, esta Corte Superior entende que a reincidência e a 
habitualidade delitiva têm sido compreendidas como obstáculos iniciais à tese de 
insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal, a qual 
ocorre no presente feito.

A toda evidência, a decisão agravada está em harmonia com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, pois, a despeito do pouco valor do 
bem furtado – uma peça de salame no valor de R$ 14,80 (catorze reais e oitenta 
centavos) –, foi reconhecida a multirreincidência do agravante, tendo sido ele 
condenado anteriormente pela prática do mesmo delito (fls. 76-86), além de ter 
sido consignado pelo Tribunal de Justiça que o réu cumpria pena na ocasião da 
prática delitiva.
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Com a mesma compreensão, menciono:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PACIENTE 
MULTIRREINCIDENTE EM CRIMES PATRIMONIAIS. CRIME 
PRATICADO NO CURSO DO CUMPRIMENTO DE PENA EM 
REGIME ABERTO. CONTUMÁCIA DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos 
para aplicação do princípio da insignificância: a mínima 
ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social na 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de não 
reconhecer, salvo casos excepcionais, a insignificância da 
conduta quando o paciente for reincidente. No caso em análise, 
o paciente é multireincidente específico em crimes contra o 
patrimônio, tendo sido destacadas pelo menos outras 7 
condenações, além do crime ter sido praticado no curso do 
cumprimento de pena em regime aberto. Outrossim, as 
instâncias ordinárias afirmaram não haver nos autos qualquer 
indicio de tratar-se de crime de furto famélico, circunstância que 
afastaria a ilicitude da conduta.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 864.807/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CONTUMÁCIA EM 
CRIMES PATRIMONIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO. REGIME PRISIONAL. SEMIABERTO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de 
que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: 
a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Na hipótese, o 
agravante é duplamente reincidente, sendo uma das anotações 
pretéritas inclusive por crime contra o patrimônio cometido 
mediante violência e grave ameaça, circunstância essa que 
frustra o preenchimento dos requisitos anteriormente 
mencionados, impedindo o reconhecimento da atipia material da 
conduta.
2. A reincidência do agravante impede a concessão de regime 
aberto.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 893.755/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 
14/6/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. As instâncias ordinárias destacaram a contumácia delitiva da 
ré - que, inclusive, é reincidente específica - o que, nos termos 
da jurisprudência desta Corte Superior, é suficiente para obstar a 
incidência do princípio da insignificância ao caso.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 891.504/PR, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)

No mesmo sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. PACIENTE 
MULTIRREINCIDENTE. DEZ CONDENAÇÕES DEFINITIVAS 
POR CRIMES PATRIMONIAIS. REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO CARACTERIZADA. INAPLICABILIDADE 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO HABEAS CORPUS.
1. A observância do princípio da insignificância no sistema penal 
brasileiro pressupõe o preenchimento cumulativo dos seguintes 
requisitos: “a) a mínima ofensividade da conduta do agente, b) 
nenhuma periculosidade social da ação, c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada” (HC 84.412, ministro Celso de Mello). 
2. Na presença desses quatro vetores, o princípio da 
insignificância incidirá para afastar, no plano material, a própria 
tipicidade da conduta diante da ausência de lesão ou perigo de 
lesão ao bem jurídico tutelado.
3. A contumácia delitiva e a multirreincidência específica da 
paciente – que possui 10 condenações definitivas por crimes 
patrimoniais – evidenciam maior grau de reprovabilidade do 
comportamento, a revelar inexistente fato insignificante.
4. Agravo interno desprovido.
(HC n. 233.665 AgR, relator Ministro Nunes Marques, Segunda 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 13/3/2024.)

Penal. Agravo regimental em Recurso ordinário em Habeas 
Corpus. Furto mediante invasão de domicílio. Condenação 
transitada em julgado. Inadequação da via eleita. Réu 
multireincidente. Princípio da insignificância. Inaplicabilidade. 
Regime inicial. Supressão de instância. Jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF).
1. A orientação do STF é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto 
condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. 
Luiz Fux). Precedentes.
2. O Plenário do STF tem entendimento consolidado no sentido 
de que o princípio da insignificância incide quando presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: (i) mínima 
ofensividade da conduta do agente, (ii) nenhuma periculosidade 
social da ação, (iii) grau reduzido de reprovabilidade do 
comportamento, e (iv) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada, ressaltando, ainda, que a contumácia na prática 
delitiva impede a aplicação do princípio.
3. Na hipótese, embora se trate de paciente condenado pelo 
furto de um carrinho de mão, avaliado em R$ 120,00, as 
peculiaridades da causa impossibilitam o reconhecimento da 
atipicidade da conduta. Seja porque o fato envolveu invasão de 
domicílio, seja porque o recorrente ostenta nada menos do que 
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outras 7 condenações, inclusive por crimes patrimoniais, 
transitadas em julgado, o que impossibilita a adoção do princípio 
da insignificância.
4. A discussão acerca do regime inicial de cumprimento de pena 
não foi apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça. Fato esse 
que impede o imediato exame da matéria pelo Supremo Tribunal 
Federal, sob pena de supressão de instância.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RHC n. 201.102 AgR, relator ministro Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 2/7/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 902.787 / MG
Número Registro: 2024/0112934-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00010049620228130476 10000231986928001 10000231986928002 10049620228130476 11808775

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : JOSE CLAUDIO DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE CLAUDIO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 

Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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